
JESUÍTA ENERGIA S.A.
CNPJ nº 08.918.031/0001-38

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

Senhores acionistas, Apresentamos a seguir as demonstrações financeiras da Jesuíta Energia S.A., referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, elaboradas de acordo com a legislação societária brasileira. A Administração. Cuiabá, 13 de março de 2025.

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

1. Contexto operacional: A Jesuíta Energia S.A. (“Companhia”), constituída em junho 
de 2007, está domiciliada no Brasil no município de Cuiabá, estado de Mato Grosso, e 
tem como objetivo principal a geração de energia hidrelétrica no território nacional 
com autorização do Poder Público competente. A Companhia sagrou-se vencedora 
no Leilão de Geração de Energia A-6/2019, promovido pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL em 18 de outubro de 2019. Foram contratados 132 lotes, 
pelo preço de venda de R$ 234,00/MWh. Desta forma, durante o prazo de 30 anos, 
a Companhia assumiu o compromisso de fornecimento de 3.471.177,60 MWh, com 
início do suprimento a partir de 2025. Em 2021 se deu o início da construção de sua 
unidade de geração de energia, com capacidade instalada projetada de 22 MW. As obras 
foram concluídas em 2023 e o início de sua operação comercial se deu em 28 de abril 
de 2023. A Companhia possui autorização para exploração do potencial hidráulico de 
seus empreendimentos de geração de energia até o ano de 2047 conforme outorga 
ajustada pela Resolução ANEEL nº 7.368/2018. A Companhia é parte relacionada do 
grupo econômico Amaggi, podendo utilizar dos recursos administrativos, financeiros e 
tecnológicos desse grupo, além de fornecer energia elétrica hidrelétrica.
2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade (com relação às normas 
do CPC): As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As práticas contábeis adotadas 
no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e nas Interpretações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 12 de março de 2025. Após a sua emissão, somente os acionistas 
têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Detalhes sobre as políticas 
contábeis materiais da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 6. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas 
e premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação às estimativas 
contábeis são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas 
na data de emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos dentro do próximo exercício 
financeiro estão incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota 6.c e 10 – Vida útil de 
ativo imobilizado: expectativa de utilização do ativo em determinadas condições de 
uso. (i) Determinação do valor justo: A Administração revisa regularmente dados 
não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, 
tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os 
valores justos, então a Administração analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo 
o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Quando 
aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos 
valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 a Companhia não possuía saldo de instrumentos financeiros 
registrados pelo valor justo.
5. Mudanças nas principais políticas contábeis: a. Classificação dos passivos como 
circulante ou não circulante e passivos não circulantes com covenants (alterações 
ao CPC 26): As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para 
determinar se um passivo é circulante ou não circulante e exigem novas divulgações 
para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants dentro de 12 meses após 
o período de relatório. As alterações se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2024. Não houve impacto quanto a classificação dos passivos 
da Companhia em circulantes e não circulantes, decorrentes da referida adoção. b. 
Acordos de financiamento de fornecedores (alterações ao CPC 26 e CPC 40): As 
alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com 
fornecedores (“risco sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a 
avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade 
e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. Em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia não possui acordos de financiamento com fornecedores (“risco sacado”) 
a cumprir.
6. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações financeiras. a. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: Contas a receber de clientes e títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: Instrumentos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio 
do resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para 
a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR): • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), 
conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado 
(VJR). Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, 
a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) como ao valor justo por meio 
do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Instrumentos financeiros - Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas incluem: • As políticas e objetivos 
estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem 
a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de 
receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos 
relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por 
meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado 
à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de 
negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como 
aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por 
exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o 
“principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro 
no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os 
fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui 
a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia 
essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes 
que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar 
a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do 
prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos 
específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo).

Ativo Nota 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 8 6.057 10.424
Contas a receber de clientes 9 2.434 2.515
Estoques 777 663
Adiantamentos a fornecedores - 37
Impostos a recuperar - 5
Ativos fiscais correntes - 8
Despesas antecipadas 427 440
Outros créditos 36 25
Total do ativo circulante 9.731 14.117
Outros créditos 88 88
Total do realizável a longo prazo 88 88
Imobilizado 10 293.931 304.411

  
Total do ativo não circulante 294.019 304.499
Total do ativo 303.750 318.616

Passivo Nota 2024 2023
Fornecedores 11 1.014 791
Empréstimos financeiros 12 29.635 20.640
Adiantamentos de clientes 52 5
Impostos e contribuições a recolher 136 109
Passivos fiscais correntes 23.b 305 405
Salários, férias e encargos sociais 195 281
Total do passivo circulante 31.337 22.231
Empréstimos financeiros 12 15.553 41.392
Provisão para contingências 14 27 27
Total do passivo não circulante 15.580 41.419
Total do passivo 46.917 63.650
Patrimônio líquido 16
Capital social 258.000 258.000
Prejuízos acumulados (1.167) (3.034)
Total do patrimônio líquido 256.833 254.966
Total do passivo e patrimônio líquido 303.750 318.616

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 17 28.476 19.299
Custo da energia vendida 19 (20.837) (13.780)
Lucro bruto 7.639 5.519
Despesas administrativas 20 (414) (1.557)
Outras receitas operacionais líquidas 21 221 1.058
Resultado antes das despesas financeiras  
 líquidas e impostos 7.446 5.020
Receitas financeiras 22 1.141 492
Despesas financeiras 22 (5.101) (5.139)
Despesas financeiras líquidas 22 (3.960) (4.647)
Resultado antes dos impostos 3.486 373
Imposto de renda e contribuição social correntes 23 (1.619) (1.236)
Resultado do exercício 1.867 (863)
Resultado por ação do capital final - Reais 0,000007 (0,000003)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Resultado do exercício 1.867 (863)
Outros resultados abrangentes que podem ser reclassi-
ficados para o resultado em períodos subsequentes - -
Resultado abrangente total 1.867 (863)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital social
Adiantamento para futuro 

aumento de capital Prejuízos acumulados Resultado do exercício Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 202.000 55.300 (2.171) - 255.129
Adiantamento para futuro aumento de capital - 700 - - 700
Integralização de capital (nota 16) 56.000 (56.000) - - -
Resultado do exercício - - - (863) (863)

Destinação do prejuízo:
Transferência para prejuízos acumulados - - (863) 863 -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 258.000 - (3.034) - 254.966
Resultado do exercício - - - 1.867 1.867

Destinação do lucro:
Transferência para prejuízos acumulados - - 1.867 (1.867) -

Saldos em 31 de dezembro de 2024 258.000 - (1.167) - 256.833
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 1.867 (863)
Ajuste por:

Depreciação 10 10.148 7.967
Valor residual na baixa de ativo imobilizado 351 1
Resultado na venda de ativo imobilizado (157) 174
Imposto de renda e contribuição social correntes 23 1.619 1.236
Provisão para contingências 14 - 3
Juros incorridos sobre empréstimos e financiamentos 12.a 5.068 5.110

18.896 13.628
(Aumento) redução nos ativos

Contas a receber de clientes 81 (2.229)
Estoques (114) (587)
Adiantamentos a fornecedores 37 (37)
Impostos a recuperar 5 30
Ativos fiscais correntes (266) (51)
Despesas antecipadas 13 (406)
Outros créditos (11) (20)

Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 223 (2.209)
Adiantamentos de clientes 47 (108)
Impostos e contribuições a recolher (610) (73)
Salários, férias e encargos sociais (86) (186)
Outras contas a pagar - (3)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2024 2023
Caixa proveniente das atividades operacionais 18.215 7.749

Juros pagos a partes relacionadas 12.a (3.890) -
Impostos pagos sobre o lucro 23 (1.445) (1.107)

Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades  
 operacionais 12.880 6.642
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Recurso proveniente da alienação de imobilizado 979 904
Aquisição de ativos imobilizados (841) (9.086)

Caixa líquido proveniente das (utilizado nas)  
 atividades de investimentos 138 (8.182)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Integralização de capital - 700
Captações de empréstimos financeiros com partes  
 relacionadas 12.a - 8.000
Pagamentos de empréstimos financeiros a partes  
 relacionadas 12.a (17.385) -

Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das  
 atividades de financiamentos (17.385) 8.700
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (4.367) 7.160
Demonstração do aumento (redução) do caixa e  
 equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8 10.424 3.264
(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (4.367) 7.160

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 6.057 10.424
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos financeiros a 
valor justo por meio do 
resultado (VJR)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de di-
videndos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 
juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são 
reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA). No 
desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resul-
tados abrangentes (ORA) é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a valor 
justo por meio de 
outros resultados 
abrangentes (VJORA)

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resul-
tado, a menos que o dividendo represente claramente uma 
recuperação de parte do custo do investimento. Outros resul-
tados líquidos são reconhecidos em outros resultados abran-
gentes (ORA) e nunca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente dos ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio do resultado (VJR). Um passivo financeiro é classificado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido 
para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR) são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A 
Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é 
retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga 
(incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. b. Capital social: O capital social da Companhia é formado 
unicamente por ações ordinárias que são classificadas como patrimônio líquido.  c. 
Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
aplicável.  O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um 
ativo. O custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de 
materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local 
e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida 
pela Administração; • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes 
ativos estão localizados; e • Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O 
software adquirido que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é 
capitalizado como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do 
imobilizado têm diferentes vidas úteis é realizado o registro de tais partes como itens 
individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos líquidos em outras 
receitas/despesas operacionais no resultado. (ii) Custos subsequentes: Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado.  (iii) Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na 
vida útil econômica estimada de cada componente. Terrenos não são depreciados. 
Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e 
estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em 
que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. Os métodos de 
depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de 
exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de 
estimativas contábeis. d. Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos 
financeiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para 
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • 
Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o 
risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para 
perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.  Ao determinar se 
o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o 
reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis 
sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito 
e considerando informações prospectivas (forward-looking). Mensuração das perdas de 
crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela 
probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor 
presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os 
fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber). As perdas de crédito esperadas são descontadas pela 
taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com problemas de 
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo 
financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui 
os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou 
do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência; • 
Reestruturação de um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por 
outro tipo de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para 
o título por causa de dificuldades financeiras.  Apresentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. (ii) 
Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores 
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques e ativos contratuais) para 
apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o 
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. e. 
Benefícios de curto prazo aos empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de 
pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. f. Receita operacional: 
Fornecimento de energia: A receita é reconhecida no resultado na extensão em que for 
provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia, podendo ser 
confiavelmente mensurados. A receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. O faturamento de energia elétrica é efetuado 
mensalmente de acordo com os contratos de fornecimento de energia elétrica. O 
fornecimento de energia do período entre o último faturamento e o final de cada mês, 
é calculado em base estimada. g. Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e partes 
relacionadas. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos 
juros efetivos.  As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos financeiros, operações com partes relacionadas, despesas bancárias e 
outras despesas financeiras. h. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e a contribuição social são apurados através de “lucro presumido”. Com base 
nesse regime, o lucro tributável corresponde a 8% (vendas de produtos/recebimentos), 
quando aplicável, acrescido de outras receitas operacionais, para fins de imposto de 
renda e 12%, acrescido de outras receitas operacionais, para fins de contribuição 
social. O imposto de renda da Companhia é calculado com base na alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro presumido tributável excedente a R$ 240 
(duzentos e quarenta mil reais) anuais. A contribuição social é calculada com base na 
alíquota de 9% sobre o lucro presumido tributável para contribuição social. 
7. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas: Uma série de 
novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro 
de 2024. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação 
destas demonstrações financeiras. a. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das 

Demonstrações Contábeis: O IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos 
principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas 
em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de 
lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As 
medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas 
sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as 
entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo 
método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo 
padrão e sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, 
incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. b. Outras normas contábeis: Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade 
(alterações ao CPC 02); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras 
(alterações IFRS 9 e IFRS 7).
8. Caixa e equivalentes de caixa:

2024 2023
Caixa 2 2
Depósitos bancários 858 568
Aplicações financeiras 5.197 9.854
 6.057 10.424

O saldo de depósitos bancários está disponível para uso imediato. Os referidos 
saldos decorrem da estratégia e do fluxo normal das operações da Companhia. A 
Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de alta liquidez, 
com vencimentos não superior a 3 meses da data do investimento e prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa, sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor e que visa atender compromissos de curto prazo. As aplicações 
financeiras são remuneradas à taxa de mercado com base na variação percentual dos 
Certificados de Depósito Interbancário (CDI). O percentual de remuneração médio do 
CDI para as aplicações financeiras mantidas em 31 de dezembro de 2024 é de 99,00% 
do CDI e em 31 de dezembro de 2023 foi de 99,69% do CDI. As informações sobre 
os riscos de créditos, taxa de juros e outros riscos relacionados a esses ativos são 
apresentados na nota explicativa 13.
9. Contas a receber de clientes

2024 2023
Fornecimento de energia elétrica a terceiros 160 55
Fornecimento de energia elétrica a partes relacionadas (nota 15) 2.274 2.460

2.434 2.515
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 não há valores vencidos no saldo de contas a 
receber de clientes e, a totalidade de seu saldo possui prazo médio de recebimento 
de aproximadamente 30 dias. A exposição a riscos de crédito e moeda e perdas por 
redução no valor recuperável relacionadas às contas a receber de clientes são 
divulgadas na nota explicativa 13.
10. Imobilizado

Custo

Vida útil 
média  

(em anos)

31 de 
dezembro 

de 2022 Adições Baixas
Transfe-

rência

31 de 
dezembro         

de 2023
Terrenos 3.222 - - - 3.222
Reservatórios,  
 barragens e adutoras 49,99 - - - 245.869 245.869
Edifícios 22,90 - - - 18.982 18.982
Máquinas e equipamentos        10,43 3.660 9 (701) 38.255 41.223
Moveis e utensílios 10,00 - - (152) 714 562
Veículos 7,03 3.575 - (455) 27 3.147
Obras em andamento 290.716 13.145 - (303.847) 14
Adiantamentos a fornecedores 3.218 - (3.218) - -

304.391 13.154 (4.526) - 313.019
Depreciação
Reservatórios, barragens e adutoras - (4.400) - 339 (4.061)
Edifícios - (433) - (194) (627)
Máquinas e equipamentos (247) (2.616) 60 (141) (2.944)
Moveis e utensílios - (39) 3 (4) (40)
Veículos (623) (479) 166 - (936)

(870) (7.967) 229 - (8.608)
Valor contábil líquido 303.521 304.411

Custo

Vida útil 
média  

(em anos)

31 de 
dezembro 

de 2023 Adições Baixas
Transfe-

rência

31 de 
dezembro         

de 2024
Terrenos 3.222 640 - - 3.862
Reservatórios,  
 barragens e adutoras 49,99 245.869 - - 14 245.883
Edifícios 23,56 18.982 - (406) 125 18.701
Máquinas e equipamentos         10,38 41.223 14 (670) - 40.567
Moveis e utensílios 10,00 562 3 (160) - 405
Veículos 7,03 3.147 - (188) - 2.959
Obras em andamento 14 184 - (139) 59

313.019 841 (1.424) - 312.436
Depreciação
Reservatórios, barragens e adutoras (4.061) (4.919) - - (8.980)
Edifícios (627) (812) 55 - (1.384)
Máquinas e equipamentos (2.944) (3.936) 86 - (6.794)
Moveis e utensílios (40) (49) 21 - (68)
Veículos (936) (432) 89 - (1.279)

(8.608) (10.148) 251 - (18.505)
Valor contábil líquido 304.411 293.931
Em 31 de dezembro de 2024, o saldo de obras em andamento refere-se ao seguinte 
projeto: • Melhoria e ampliação do sistema de CFTV. A Companhia avalia, ao final de 
cada data do relatório, eventuais indicativos de desvalorização de seus ativos que 
pudessem gerar a necessidade de testes sobre seu valor de recuperação. A avaliação 
foi baseada em fontes externas e internas de informação, considerando variações 
em taxas de juros, mudanças em condições de mercados entre outros. O resultado 
desta avaliação não levantou indícios de necessidade de realização do teste de 
recuperabilidade, uma vez que a Companhia estava plenamente operacional e gerando 
resultado operacional positivo.
11. Fornecedores

2024 2023
Mercado interno 709 622
Mercado interno – partes relacionadas (nota 15) 305 169

1.014 791
A exposição da Companhia a riscos de moeda e liquidez relacionados a fornecedores é 
divulgada na nota explicativa 13.
12. Empréstimos financeiros

Taxa média 
ponderada 

em 2024

Ano de 
venci-
mento

Valor contábil

 Moeda 2024 2023
Empréstimos com partes  
 relacionadas (nota 15) BRL 85% do CDI 04/2027 45.188 62.032
 45.188 62.032
Passivo circulante 29.635 20.640
Passivo não circulante 15.553 41.392

O fluxo de realização das parcelas dos empréstimos e financiamentos em 31 de 
dezembro de 2024 é apresentado abaixo:
Vencimentos 2024 2023
Até 1 ano 29.635 20.640
1 - 2 anos 8.476 27.146
2 - 3 anos 7.077 7.764
4 - 5 anos - 6.482

45.188 62.032
a. Movimentação de empréstimos e financiamentos: A movimentação de 
empréstimos e financiamentos durante o exercício foi a seguinte:

2024 2023
Saldo inicial 62.032 48.072
Captações de empréstimos e financiamentos com partes  
 relacionadas - 8.000
Pagamentos de empréstimos e financiamentos a partes  
 relacionadas (17.385) -
Juros incorridos 5.068 5.960
Encargos financeiros (637) -
Juros pagos (3.890) -
Saldo final 45.188 62.032

13. Instrumentos financeiros: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • 
Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição para cada um 
dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de mensuração, 
gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. a. Estrutura de gerenciamento 
de risco: O CEO - Chief Executive Officer tem a responsabilidade global para o 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco e é assistido 
nesta função pelo Departamento de Gestão de Risco, responsável por monitorar e 
analisar os cenários econômico-financeiros com o objetivo de identificar os riscos ao 
qual a Companhia está exposta, bem como mapear possíveis impactos em variáveis 
financeiras ou econômicas que possam gerar impactos, tais como oscilações de taxas 
de câmbio, taxas de juros e/ou outros indicadores. As análises de tal departamento 
são ainda utilizadas como ferramenta gerencial para traçar estratégias comerciais e de 
proteção das operações, a fim de reduzir as exposições. Foram estabelecidas políticas 
de gerenciamento de riscos para identificar e analisar os riscos de exposição e definir 
os limites de risco aceitáveis, além de ter sido criada uma estrutura de controles 
apropriada para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos, sendo que 
tanto as políticas quanto a estrutura de controles são revisados em uma base regular. 
b. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de 
um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha 
destes em cumprir com suas obrigações contratuais. (i) Exposição a riscos de crédito: 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Nota 2024 2023
Depósitos bancários (a) 8 858 568
Aplicações financeiras (a) 8 5.197 9.854
Contas a receber de clientes (b) 9 2.434 2.515
Outros créditos 124 113
 8.613 13.050

(a) Depósitos bancários e aplicações financeiras: Os montantes são mantidos em 
instituições financeiras de primeira linha a fim de minimizar o risco de crédito 
trazido por essas operações. A Companhia estabelece limites para exposição em 
suas operações com instituições financeiras ponderando critérios como: valor do 

patrimônio líquido, Índice de Basiléia e ratings atribuídos pelas principais agências de 
classificação de risco. (b) Contas a receber de clientes: A Administração busca mitigar 
o risco de inadimplência de sua carteira por meio de monitoramento e avaliação 
periódica individual de seus clientes. Os critérios para aceitação de novos clientes 
incluem uma análise da condição financeira e perfil socioeconômico, com definição 
de limites de crédito e termos de pagamento. A análise dessas informações pela 
Companhia pode incluir ratings externos, quando disponíveis, e referências bancárias. 
Os limites de crédito são estabelecidos para cada cliente, de forma individual, e 
representam o montante máximo de exposição aceito para aquele cliente. Esses limites 
são revistos sempre que necessário ou solicitado. Clientes que não possuírem limites de 
crédito aprovados somente são atendidos mediante pagamento antecipado. Devido ao 
segmento da Companhia é rara a existência de perdas por inadimplência, entretanto, 
sempre que necessário, é estabelecida uma provisão para perda, analisando-se, 
para tanto, cada cliente de forma individual. Baseado no monitoramento do risco de 
crédito de clientes, a Companhia acredita que na data da demonstração financeira 
nenhuma provisão é necessária com relação às contas a receber vencidas ou não 
vencidas. (c) Ratings das contrapartes financeiras: Parte substancial das operações 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras, operações com corretoras e 
instrumentos financeiros derivativos são realizadas com instituições financeiras cujos 
limites de exposição são revistos periodicamente e aprovados segundo a diretrizes 
da Política de Gestão Financeira da Companhia. O risco de crédito das instituições 
financeiras é avaliado por meio de uma metodologia que considera, dentre outras 
informações, os ratings divulgados pelas agências internacionais de classificação de 
risco. O quadro a seguir apresenta os ratings, em escala nacional e global, publicados 
pela agência Fitch Ratings (ou equivalente para as agências Moody’s ou Standard & 
Poor’s) para as principais instituições financeiras com as quais a Companhia contrata 
instrumentos financeiros, incluindo instrumentos financeiros derivativos.

Caixa e equivalentes 
de caixa Total

Rating em escala nacional
AAA 6.055 6.055

6.055 6.055
Total 6.055 6.055

c. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de se encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas a passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre se tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, 
incluindo pagamentos de juros estimados:

31 de dezembro de 2024 Nota
Valor 

contábil

Fluxo 
de caixa 

contratual
Até 1 

ano
1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
de 5 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 11 1.014 1.014 1.014 - - -
Empréstimos financeiros 12 45.188 50.934 32.118 10.025 8.791 -
Adiantamentos de clientes 52 52 52 - - -
 46.254 52.000 33.184 10.025 8.791 -

31 de dezembro de 2023 Nota
Valor 

contábil

Fluxo 
de caixa 

contratual
Até 1 

ano
1 a 2 
anos

2 a 5 
anos

Mais 
de 5 
anos

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 11 791 791 791 - - -
Empréstimos financeiros 12 62.032 73.115 22.069 32.232 18.814 -
Adiantamentos de clientes 5 5 5 - - -
 62.828 73.911 22.865 32.232 18.814 -

d. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
como as taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo maximizar retornos. A Administração da Companhia possui como prática 
acompanhar o mercado, mantendo participação ativa nas questões que envolvem o 
seguimento. (i) Risco de taxa de juros: A Companhia busca manter sua exposição a taxas 
de juros em níveis aceitáveis. A exposição a esse risco está substancialmente relacionada 
a empréstimos e aplicações financeiras. Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era, sem qualquer 
interferência de instrumentos de proteção, conforme abaixo:

Nota 2024 2023
Instrumentos de taxa variável
Aplicações financeiras 8 5.197 9.854
Empréstimos financeiros 12 (45.188) (62.032)
 (39.991) (52.178)

Análise de sensibilidade de risco de taxa de juros: A Companhia não apresentou 
análise de sensibilidade para instrumentos financeiros vinculados a taxas variáveis 
de juros, pois considera que os possíveis impactos são irrelevantes para suas 
demonstrações financeiras. (ii) Risco de preço: A Companhia está em fase de 
construção de sua unidade de geração de energia, portanto, ainda não apresenta risco 
de preço significativo. e. Classificação contábil e valores justos: Valor justo contra 
valor contábil: Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:

31 de dezembro de 2024 Nota

Ativos 
finan-
ceiros 

a custo 
amorti-

zado

Passivos 
finan-
ceiros 

ao custo 
amorti-

zado
Total 

contábil
Valor 
justo

Hierar-
quia do 

valor 
justo

Instrumentos financeiros  
 não derivativos
Caixa 8 2 - 2 2 -
Depósitos bancários 8 858 - 858 858 -
Aplicações financeiras 8 5.197 - 5.197 5.197 Nível 2
Contas a receber de clientes 9 2.434 - 2.434 2.434 -
Outros créditos 124 - 124 124 -
Fornecedores 11 - (1.014) (1.014) (1.014) -
Empréstimos financeiros 12 - (45.188) (45.188) (45.188) Nível 2
 8.615 (46.202) (37.587) (37.587)

31 de dezembro de 2023 Nota

Ativos 
finan-
ceiros 

a custo 
amorti-

zado

Passivos 
finan-
ceiros 

ao custo 
amorti-

zado
Total 

contábil
Valor 
justo

Hierar-
quia do 

valor 
justo

Instrumentos financeiros 
não derivativos
Caixa 8 2 - 2 2 -
Depósitos bancários 8 568 - 568 568 -
Aplicações financeiras 8 9.854 - 9.854 9.854 Nível 2
Contas a receber de clientes 9 2.515 - 2.515 2.515 -
Outros créditos 113 - 113 113 -
Fornecedores 11 - (791) (791) (791) -
Empréstimos financeiros 12 - (62.032) (62.032) (62.032) Nível 2
 13.052 (62.823) (49.771) (49.771)

f. Garantias: No período abrangido por estas demonstrações financeiras a Companhia 
não prestou garantias a qualquer tipo de operação financeira ou não.
14. Provisões para contingências: A Administração, com base em informações de 
seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações 
trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis 
perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

Cíveis Trabalhistas Total
31 de dezembro de 2022 - 24 24
Adições 3 - -
31 de dezembro de 2023 e 2024 3 24 27

A Companhia possui outras contingências envolvendo questões cíveis e trabalhistas 
cujo risco de perda está avaliado como “possível”. Nessas ações, a administração da 
Companhia, amparada pela opinião de seus consultores jurídicos e de acordo com as 
práticas contábeis vigentes, entende não ser necessária a constituição de provisão para 
eventual perda. Abaixo os saldos das contingências possíveis por natureza:

2024 2023
Cíveis 139 -
Trabalhista 182 155
Total 321 155

15. Partes relacionadas: A Amaggi Exportação e Importação Ltda. é a controladora 
direta da Companhia, detendo, em 31 de dezembro de 2024, 98,75% de participação no 
seu capital total. A parte controladora final é a André Maggi Participações S.A.
a. Impacto no balanço patrimonial

Nota 2024 2023
Contas a receber de clientes
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. (i) 2.041 1.375
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 233 1.085
 9 2.274 2.460
Fornecedores
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. (i) 305 169

11 305 169
Empréstimos financeiros
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 45.188 62.032

12 45.188 62.032
b. Impacto no resultado

Nota 2024 2023
Vendas
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. (i) 15.005 13.859
Amaggi Exportação e Importação Ltda. 13.671 5.354
Segredo Energia Ltda. 60 -

17 28.736 19.213
Custos
Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. (i) (2.978) (2.008)

(2.978) (2.008)
Custo com aluguel
Cidezal Agrícola Ltda. (ii) (10) (8)

19 (10) (8)
Venda de material para consumo
Agropecuária Maggi Ltda. (iii) - 68
Amaggi Exportação e Importação Ltda. - 1.046
 21 - 1.114
Despesas financeiras
Amaggi Exportação e Importação Ltda. (5.068) (5.110)
 22 (5.068) (5.110)

(i) Amaggi Comercializadora de Energia Ltda. e Jesuíta Energia S.A. são controladas 

diretamente pela Amaggi Exportação e Importação Ltda. As transações referem-se à 
comercialização de energia elétrica. (ii) Cidezal Agrícola Ltda. e Jesuíta Energia S.A. 
têm acionistas controladores finais em comum. As transações referem-se a aluguel 
de imóveis. (iii) Agropecuária Maggi Ltda. e Jesuíta Energia S.A. têm acionistas 
controladores finais em comum. As transações referem-se à venda de material para 
consumo. Os montantes referentes à remuneração dos pessoal-chave da Administração 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão apresentados na 
controladora final.
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social integralizado da Companhia 
em 31 de dezembro de 2024 é representado pelo montante de R$ 258.000, que 
corresponde a 258.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 
31 de dezembro de 2023, o capital social subscrito e totalmente integralizado da 
Companhia está representado pelo montante de R$ 258.000, que corresponde a 
258.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal. O aumento de 
capital se deu pela subscrição de R$ 56.000, que correspondem a 56.000.000 ações 
ordinárias nominativas. b. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. c. Resultado por ação: Em atendimento ao art. 187 da Lei 6.404/76 
segue abaixo o cálculo do resultado por ação do capital final.

2024 2023
Resultado do exercício 1.867 (863)
Quantidade de ações ordinárias no final do exercício 258.000.000 258.000.000
Resultado por ação do capital final – Reais 0,000007 (0,000003)

17. Receita operacional líquida: 
a. Conciliação da receita bruta com a receita líquida:

2024 2023
Venda de energia elétrica a partes relacionadas (nota 15) 28.736 19.213
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE (i) 819 817
(=) Receita bruta 29.555 20.030
(-) Impostos sobre vendas (1.079) (731)
(=) Receita líquida 28.476 19.299

(i) Receita de liquidação financeira na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica.
18. Custos e despesas por natureza: As demonstrações do resultado da Companhia 
são apresentadas por função. A composição dos custos e despesas por natureza é 
apresentada a seguir.

2024 2023
Despesas por função
Custo com geração de energia elétrica e projetos vendidos 
  (nota 19) (20.837) (13.780)
Despesas administrativas (nota 20) (414) (1.557)

(21.251) (15.337)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (10.148)  (7.967)
Custo com compra de energia elétrica (2.978)  (2.008)
Tarifas de uso do sistema de distribuição (1.275)  (888)
Salários e ordenados (1.146)  (615)
Seguros (992)  (482)
Serviços de assessoria, consultoria e honorários (975)  (471)
Manutenção (948)  (578)
CCEE - Câmara Comerc. Energia Elétrica (833) (180)
Impostos e taxas (308)  (1.272)
Despesas gerais (194)  (156)
Participação dos empregados nos lucros (66)  (20)
Outras despesas administrativas (1.388)  (700)

(21.251)  (15.337)
19. Custo com geração de energia elétrica

2024 2023
Depreciação e amortização (10.148) (7.854)
Consumo e geração de energia (2.978)  (2.008)
Tarifa uso sistema de distribuição (1.275)  (888)
Salários e ordenados (1.146)  (615)
Seguros (992) (457)
Manutenção (948)  (578)
Serviços de assessoria, consultoria e honorários (937) (410)
CCEE - Câmara Comerc. Energia Elétrica (833)  (180)
Encargos sociais (419)  (226)
Benefícios (332)  (136)
Combustíveis e lubrificantes (128)  (76)
Impostos e taxas (86)  (63)
Aluguel e arrendamento (28)  (30)
Aluguel e arrendamento - partes relacionadas (nota 15) (10)  (8)
Outros custos (577)  (251)

(20.837) (13.780)
20. Despesas administrativas:

2024 2023
Impostos e taxas (222) (1.209)
Despesas gerais (84) (114)
Participação dos empregados nos lucros (66)  (20)
Serviços de assessoria, consultoria e honorários (38) (61)
Depreciação e amortização - (113)
Seguros - (25)
Outras despesas administrativas (4) (15)

(414) (1.557)
21. Outras receitas (despesas) operacionais líquidas:

2024 2023
Perdas na venda de bens do ativo imobilizado (224) (205)
Impostos e taxas 5 (61)
Provisão para contingências - (2)
Receitas indenizatórias - 81
Venda de material de consumo - partes relacionadas 
  (nota 15) - 1.114
Outras receitas e despesas 440 131
 221 1.058

22. Receitas e (despesas) financeiras líquidas:
2024 2023

Receitas financeiras
Juros sobre caixa e equivalentes de caixa 1.140 404
Descontos obtidos - 86
Atualização de créditos fiscais - 2
Outras receitas financeiras 1 -

1.141 492
Despesas financeiras
Juros sobre partes relacionadas (nota 15) (5.068) (5.110)
Despesas bancárias (7) (7)
Despesa com juros - (19)
Impostos sobre movimentações financeiras - (3)
Outras despesas financeiras (26) -

(5.101) (5.139)
Líquido (3.960) (4.647)

23. Imposto de renda e contribuição social correntes:
a. Imposto de renda e contribuição social correntes
 2024 2023
 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita com venda de energia elétrica 29.555 29.555 20.030 20.030
(*) Alíquota de presunção 8% 12% 8% 12%
(=) Base de cálculo de receita com  
 venda de energia elétrica 2.364 3.547 1.602 2.404
Outras receitas 2.155 2.155 1.890 1.890
(*) Alíquota de presunção 100% 100% 100% 100%
(=) Base de cálculo de outras receitas 2.155 2.155 1.890 1.890
Somatório das bases de cálculo 4.519 5.702 3.492 4.294
(*) Alíquota do imposto 25% 9% 25% 9%
(=) Imposto inicial (1.130) (513) (873) (387)
(+) Outros 24 - 24 -
(=) Despesa com IR e CS correntes (1.106) (513) (849) (387)
Cálculo da alíquota efetiva
Resultado contábil antes do IR e CS 3.486 3.486 373 373
(-) Imposto de renda e contribuição  
 social - corrente (1.106) (513) (849) (387)
Alíquota efetiva 31,7269% 14,7160% 227,6139% 103,7534%
Imposto de renda e contribuição  
 social correntes (1.619) (1.236)

b. Passivos fiscais correntes
2024 2023

Contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL 101 136
Imposto de renda pessoa jurídica - IRPJ 204 269

305 405
Informações adicionais à demonstração dos fluxos de caixa
Imposto de renda e contribuição social correntes 2024 2023
Saldo inicial – Passivos fiscais correntes 405 321
Provisão do exercício 1.619 1.236
Impostos pagos sobre o lucro (1.445) (1.107)
Compensação com créditos tributários (274) (45)
Saldo final – Passivos fiscais correntes 305 405

a. Venda de energia contratada: Os valores abaixo referem-se aos contratos de venda 
de energia da Companhia na data base desta demonstração financeira.

Quantidade 
MWh Valor

2025  133.152 38.940 
2026  115.632  36.750 
2027  115.632  36.750 
2028  115.949  36.851 
2029  115.632  36.750 
2030 a 2055 3.008.333  956.108 

 3.604.330 1.103.210 
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À Diretoria e aos acionistas da Jesuíta Energia S.A. Cuiabá - MT
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Jesuíta Energia S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Jesuíta Energia S.A. em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase - Transações com partes relacionadas: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 1 e 15 às demonstrações financeiras, chamamos 
à atenção para o fato que a Companhia faz parte de um grupo econômico e mantém 
operações relevantes com partes relacionadas, principalmente na comercialização de 
energia elétrica. Essas transações foram efetuadas de acordo com os termos específicos 
acordados entre a Administração da Companhia e essas partes relacionadas. Portanto, 
as demonstrações financeiras acima referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da ad-
ministração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 

referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Cuiabá, 13 de Março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC SP-014428/F-7
Rafael Henrique Klug - Contador - CRC 1SP246035/O-7
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